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INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

Rua da Intendência, s/n, - Bairro Centro, Sabará/MG, CEP 34505-480


Telefone: (31)3671-1848 - www.museus.gov.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 01447.000039/2021-83

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de materiais de conservação  para o Museu do Ouro e seu anexo, Casa Borba
Gato, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.  

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

1

Guilhotina de papel (GUILHOTINA, MATERIAL:METAL E MADEIRA,
TIPO:ESCRITÓRIO UN, COMPRIMENTO LÂMINA APROXIMADAMENTE:0,45 CM,

FUNCIONAMENTO:MANUAL, CAPACIDADE CORTE MÍNIMO:15 FL
(CATMAT 32913)

UN 02

2
Borracha branca (BORRACHA APAGADORA ESCRITA, MATERIAL:BORRACHA,

DIMENSÕES APROXIMADAS: COMPRIMENTO:45 MM, LARGURA:25 MM,
ALTURA:12 MM, COR:BRANCA (CATMAT 200711)

UN 20

3

Papelão Paraná 80x100cm (PAPELÃO, MATERIAL:PAPEL RECICLADO, COR:CINZA,
ESPESSURA : APROXIMADAMENTE 3 MM, COMPRIMENTO:1.000 MM,

LARGURA:800 MM, TIPO:PAPELÃO PARANÁ, APLICAÇÃO:CAPA DE LIVRO
(CATMAT 346969)  

UN 270 FOLHAS

4
Escova Juba (ESCOVA DE DESENHISTA, TIPO CERDAS:JUBA, TAMANHO

APROXIMADO:25 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CABO MADEIRA, MATERIAL
CERDAS:CRINA ANIMAL (CATMAT 385122)

UN 02

5

Tesoura (TESOURA, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO:PLÁSTICO,
COMPRIMENTO APROXIMADAMENTE:25 CM, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:LÂMINA DE CORTE DE APROXIMADAMENTE 10 CENTÍMETROS
(CATMAT 330539)

UN 02

6
Cadarço de algodão sarjado cru (CADARÇO, MATERIAL:100% ALGODÃO,

COMPRIMENTO:50 M, LARGURA APROXIMADAMENTE:15 MM, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SARJADO (CATMAT 373304)

UN 10 ROLOS

7
Caixa arquivo (CAIXA ARQUIVO, MATERIAL PLÁSTICO CORRUGADO, DIMENSÃO

APROXIMADA (C X L X A) 38,0 X 17,5 X 29,0 CM, IMPRESSÃO PADRÃO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM TRAVA) (CATMAT 459415)

UN 700

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução o menor Preço por item.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da emissão da Nota de
Empenho, podendo ser prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Devido à necessidade de preservação e conservação do Acervo Documental Histórico e
obras raras do acervo bibliográfico  da Casa Borba Gato, se fazem necessárias medidas de intervenção
para higienizá-los e manuseá-los de forma adequada, de forma a manter as informações dos documentos
neles contidas.
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2.2. Ao analisar as fichas de consultas dos pesquisadores que acessaram os documentos do
Acervo da Casa Borba Gato, é possível constatar que os fundos mais pesquisados são o Cartório do
Primeiro Ofício de Notas- Inventários (CPON-I), Cartório do Segundo Ofício de Notas- Inventários (CSO-I),
Livros de Testamentos (LT (CPO)), Livros de Inventário (LI (CPO)) e Cartório do Segundo Ofício Defuntos
Ausentes, Capelas e Resíduos (CPO-I-DARC). Dessa forma, esses devem ser os primeiros fundos a
contarem com as medidas paliativas de conservação e, posteriormente, todo o restante do acervo
disponível. Além disso, também serão higienizadas e acondicionadas cerca de 70 obras raras do acervo
bibliográfico, dada sua importância e relevância para o patrimônio nacional.

2.3. Essa compra objetiva ainda o trabalho de manutenção e preservação dos documentos de
caráter permanente do arquivo histórico e da biblioteca  custodiados pelo Museu do Ouro/Casa Borba
Gato, que são tarefas rotineiras. Sendo assim,  se fazem necessárias medidas de conservação,  para
higienizá-los e tratá-los, de forma a preservar  as informações  contidas nesses. Assim os materiais  são
fundamentais para a conservação dos documentos presentes no museu.

2.4. A presente contratação está prevista no Plano Anual enviado no ano anterior e
o quantitativo a ser adquirido encontra-se disposto no item 1.2 deste Termo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. É necessário adquirir esses materiais visto que o almoxarifado do IBRAM-SEDE não possui
esse tipo de material em seu estoque para melhor preservação de seus documentos.

3.2. Ademais, é preciso acomodar o Acervo Bibliográfico e o Documental Histórico (ADH) do
Museu do Ouro/ Casa Borba Gato  com esses materiais adequados para manter a sua segurança em
relação a avarias, sujidades, entre outros. Além disso é fundamental proporcionar melhor conforto e
condições adequadas para recepção do público frequentador e aos funcionários e colaboradores do
MDO/CBG.

3.3. A empresa a ser contratada  deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental.

3.4.  Houve consulta ao “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”, as práticas e os critérios de
sustentabilidade economicamente viáveis adotados na presente contratação foram utilizados na seleção
dos materiais e dos quantitativos a serem adquiridos.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata a pretendida compra da aquisição de bens comuns, conforme disposto na Lei 10.520,
de 17 de julho de 2002: “O bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de
julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e
desempenho peculiares ao objeto”.

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar de cotações eletrônicas de preços, os fornecedores que solicitarem seu
credenciamento prévio junto ao Órgão Promotor da Cotação Eletrônica.

5.2. É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar
com o Instituto Brasileiro de Museus ou com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

5.3. Como requisito para a participação em cotação eletrônica, o fornecedor deverá assinalar,
em campo próprio do Sistema:

5.3.1. a inexistência de fato impeditivo para licitar e/ou contratar com o Instituto Brasileiro de
Museus ou com a Administração Pública;

5.3.2. o pleno conhecimento e aceitação das presentes regras, das Condições Gerais da
Contratação e do contido no Pedido de Cotação Eletrônica de Preços;

5.4. A partir da divulgação do Pedido de Cotação Eletrônica de Preços terá início a sessão
pública virtual de cotação com a recepção de propostas de preço, qualquer que seja o valor ofertado,
exclusivamente, por meio do Sistema, vedada a apresentação de proposta em papel.
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5.5. A partir do registro da sua proposta no Sistema, os fornecedores participantes terão
conhecimento do menor valor ofertado até o momento e poderão formular lances de menor valor, sendo
informados, imediatamente, sobre o seu recebimento com a indicação do respectivo horário e valor.

5.6. Só serão aceitos novos lances, cujos valores forem inferiores ao do último lance registrado
no Sistema.

5.7. Durante o transcurso da sessão pública virtual de cotação eletrônica, os fornecedores
participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance que tenha sido apresentado
pelos demais participantes, vedada a identificação do detentor do lance;

5.8. A etapa de lances da cotação eletrônica será encerrada a qualquer instante após
apresentação de aviso de fechamento iminente, observado o período de tempo máximo de 30 (trinta)
minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema;

5.9. Imediatamente após o encerramento da cotação eletrônica, o Sistema divulgará a
classificação, indicando as propostas ou lances de menor valor, até o máximo de cinco.

5.10. O fornecedor melhor classificado será considerado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
objeto da cotação, desde que sua proposta atenda às especificações do objeto.

5.11. O Instituto Brasileiro de Museus poderá anular ou cancelar a cotação eletrônica, total ou
parcialmente, sem que disso resulte, para o proponente, direito a qualquer indenização ou reclamação.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 40 (quarenta) dias corridos, contados do recebimento da
Nota de Empenho, em remessa única, nos seguintes endereços, conforme indicação da Equipe do Museu
do Ouro:

-Museu do Ouro, Rua da Intendência, s/n- Centro, Sabará-MG, CEP: 34505-480 e na

-Casa Borba Gato, Rua Borba Gato, 71 - Centro, Sabará-MG, CEP: 34505-830

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02  (dois) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus
anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
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7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I= (TX)
I = (6/100)/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

13. DO REAJUSTE

13.1.    Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

14.2. Como trata-se de fornecimento de bens, a garantia exigida será aquela legal prevista no
Código de Defesa do Consumidor de 90 dias para bens duráveis e 30 dias para bens não duráveis, todos
contados a partir do recebimento definitivo. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que:

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.2.  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência,   por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
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15.2.2.   multa moratória de 1% (um  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

15.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

15.2.4.  em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos; 

15.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

15.4.1.   tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3.  demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

15.5.   A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.6.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.6.1.   Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

15.8.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

15.9.   Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

15.10.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.11.   O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
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Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público. 

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR EM CASO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA

16.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

16.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

16.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

16.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

16.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

16.1.2.3. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual negativa de
contratação.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

17.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances.

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

18.1. A proposta de preços a ser apresentada pelo proponente deverá observar o modelo
constante do ANEXO A e conterá, no mínimo, a discriminação completa do(s) bem(ns); indicação da
marca/modelo/referência do(s) produto(s) ofertado(s); valores unitários e totais; dados completos da
proponente (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, representante legal).

18.2. Deverão ser considerados todos os custos diretos e indiretos relacionados com o objeto
desta cotação eletrônica tais como fretes, seguros, contribuições sociais e outros, inclusive taxas,
impostos e demais despesas que a contratada deverá pagar.

18.3. Caso sejam necessários outros esclarecimentos, a proponente poderá entrar em contato
com o Museu do Ouro, pelo telefone (31) 3671-1848 ou pelo endereço eletrônico:
mdo.administrativo@museus.gov.br.
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Paulo José Nascimento Lima
Museu do Ouro/Casa Borba Gato

 
 

 

ANEXO A

DADOS DA PROPONENTE:

Nome: ______________________________________________________

Razão social:_________________________________________________

CNPJ nº:_____________________________________________________

Banco:_______________ Agência nº: __________ Conta nº: __________

Endereço completo: ___________________________________________

Telefone: (   )_____________

E-mail: ______________________________________________________

Validade da proposta (não inferior a 60 dias ):______________________

 

Item Descrição / marca Quantidade Valor
Unitário Valor total

01        

02        

03        

04        

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ___________

Valor Total por extenso: (________________________________________________)

Declaração:

1. Declara que os preços cotados incluem todos os custos indiretos e despesas necessárias ao
cumprimento integral das obrigações decorrentes desse Termo de Referência - Museu do Ouro
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2. Declara que em acordo com o Decreto nº 4.358/2002, de que a mesma cumpre o disposto no inciso
XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e no inciso V do art. 27
da Lei nº 8.666/1993, não possuindo em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/1999).

 

Em _____ de ______________ de 2021.

 

_______________________________

Nome, cargo e assinatura da Proponente

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Paulo José Nascimento Lima, Diretor(a) do Museu do
Ouro, em 28/04/2021, às 07:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Carvalho Chaves, Analista I - Administração, em
28/04/2021, às 09:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1183368 e
o código CRC E59D6DE4.

Referência: Processo nº 01447.000039/2021-83 SEI nº 1183368


